
PREFÉiTI ![iA MUNICIPAL DE CONGONHAS
(]II-TADE DOS PROFETAS

Ofício n.o PÍMC/GAPRE/1 1/2022

Congonhas. 13 de janeiro de 2022

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan lnácio,

Presidente da Í\,4esa fjiretora cla Càmara lt4unicipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacííico Horlenr J(rnior'. rr.o 82, Centro, CongonhasiMG.

Senirorcs i4o,rii:ros cla Câmara Municipal de Congonhas/MG,

Chegou até mim cópia da Proposição de Lei n.o 089/2021, dê

autoria da nobTe vere;rtrora Patrícia Monteiro, que " Altera o aft. 10 e seus

parágrafos 1o e 2". o art. 2' r.: seus parágrafos ío e 30, e o arl. 40 da Lei Municipal

no 3.782, de 02 de allosto de 201 8" .

A Proposiçào íoi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada

para sanÇão.

Ouvida. a ProcLrradoria-Geral do l\liunicipio se manifestou através do

Parecer n" PGI\4/005/2022 [)F o v_:to total ao projeto. pelas seguintes razÕes:

A proposição de lei 089/2021 altera a Lei no 3.782, 02 de agosto de

2019. nos artigos .1n, 2'-'e 4u irrpondo ao rnunicipio deveres de agir para órgãos

administralrvos. Há vicr :; rlr: rrirre ir,ctitucionalidade e legalidade.

O arligo í".la proposiçáo de lei inclui dois parágrafos que

estabelecem ao Poder [:xecLrtivo instituir uma comissáo especial organizadora,
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Assunto: Razôes de Vcto_l qFl à Proposição de Lei n.o 089/2021.
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com prazo de rronreação at.r o nrês de março de cada ano, além de determinar à

AdministraÇâo Pública de deíinir a data de realizaçáo da semana municipal de

valorização do patrimônio histórico.

Acresce na .ai)Lti rue a Secretaria Municipal de Cultura e a Diretoria

de Patrimônio, tenha atrbLrrçao de realizar, em conjunto com a Secretaria de

EducaÇáo, o evento previsto em lei.

lnicialmenie. \/eriÍica-se que há vício de iniciativa quanto à matéria

da proposição de iei. Recr.rrie,lcÍrtet em outros pareceres, a PG tt/l maniÍestou no

sentido de que sequer a lei denorlinada "autorizativa" poderá o Poder Legislativo

instituir deveres ao Poder Executivo, quanto mais esta que impôe ao Prefeito o

dever de realizar atos r-eservaclos a si próprio, de fazê-los mediante a análise de

conveniêrrcia e d iscriciorrar eclacle.

Assim, essa proposiçáo de lei desrespeita o princÍpio da

independência de Poderes. reconhecido pela doutrina e pelo Poder Judiciário,

que assim têm se nranifest:':do scbre o tema.

LEIS AUTORIZATIVAS - INCONSTITUCIONALIDADE - Se uma
lc; ír;-a o que é próprio da Constituiçáo íixar, pretendendo
(liltii í'r'r rn êr ou autorizar um Poder constituído no âmbito de sua
^,:rl ai irclil constilucional, essa lei é inconstitucional. - náo só

L .r r,r rebarbativa. - porque estatui o que só o Constituinte
i i-l'. : r:rl.rLr O ooder de aulatizar implica o de náo autorizar,
i:.j.ílt ar)'rbos, Írente e verso da mesma competência - As leis
arirr zatives sáo inconstitucionais por vício formal de iniciativa, por
!rsr-rrirerem a competência material do Poder Executivo e por
iíriifr-.í:. o Ílrincipro constitucional da separaçáo de poderes

,i't . .r, i \/A .lLrE NÀO [,1AlS PODE SER'.\ôD. I'l l4 riA\Çio DO PRf Ét lIO
i ,i]]r1,--r r. S[]rnu a 5 do Colendo Supremo Tribunal

i ,..:. t.l

, :r:r.niÊ -â prática iegrslatrva brasileira, a 'lei' autorizativa
i--,fsr lr, rr expecliente, usado por parlamentares, para granjear o
cr.-.1 to poliiico pela realizaçáo de obras ou serviços em campos
r|r::rt.r ers nos quais não têm iniciativa das leis, em geral matérias
;.r.ln. rr:rlr;rtivas lvlediante esse tipo de 'leis', passam eles, de
i,Lri|r(,,. (.lo projeto de lei, a co-autores da obra ou serviço
,,i :,::r.r,: Os constituintes consideraram tais obras e serviços

,.,,,,i, 
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c.rntc estranhos aos legislâdores e, por isso, os subtrairam da
rnrc ai va oarlamentar das leis. Para compensar essa perda,
.::.: ii,.-inte exagerada. surgiu 'lei' autorizativa, praticada cada vez
, : ' - .'rírgeradamente autorizativa é a 'lei' que - por não poder
r rrr - lrrrrta-se a autorizar o Poder Executivc a executar
.r,.ri .r. lá lhe estão autorizados peÍa Cônstituiçâo, pois estâo
.r.rriro ja competência constitucional desse Poder. O texto da'lei'
ccnêÇa por uma expressão que se tornou padráo: 'Fica o Poder
I x..](ilrtivo autoízado â...' O objeto da autorização - porjá ser de
. rnrri:lência constitucional do Executivo - náo poderia seÍ
: :.r:.i', ,r-acio', ,res é apenas 'autorizado' pelo Legislativo, tais
: :i .,..,. são sefipre de iniciativa parlamentaÍ, pois jamais teria

'irrr.,'1i'ric o Executivo se autorizar a si próprio, muito menos onde
). - =útotiza a prôpria Constituição EIas constituem um vício
D.r1en:Ê (Sérgio Resende de Barros. "Leis Autorizativas", in
ilÊ.i, si.r ee lnsliruiÇào Toledo de Ensino, Bauru, ago/nov 2000, p.

Quanto ao artigo 4o, verifica-se outra impropriedade técnica de

relevantê importância jurícíico-arlnrinistrativo, que impede a sançáo da reíerida

proposiçâo de lei ser-r': \,(,r.j i.-r, urra vez que citado artigo estabelece ao Poder

Executivo incluir recursos no orcamento da Secretaria de Cultura ou outra que a

suceder, para a realizaçáo clo evenlo.

Diz a Jurisprtti,:nr-;ia sobre a matéria

Ii]; i,i.][]ICIPAL QUE. DEMAIS INNPÕE INDEVIDO AUI\4ENTO DE
L)EIi1)ESA PÚBLICA SEIV] A INDICAÇÃO DOS RECURSOS
L)iÍ:JPONíVEIS PRÓPRIOS PARA ATENDER AOS NOVOS
L 1'.lLl]iilllos (CE, ART 25) COMPROMETENDO A ATUAÇÃO

.:)i,:i,UTIVO NA EXECUÇÃO DO ORÇAIV]ENTO - ARTIGO. i.]:- SO I DA REFERIDA CONSTIIUIÇAO, QUE VEDA O
I] 

','-) 
DE PROGRAMAS PROJETOS E ATIVIDADES NÂO

I! IL!ÍDCS NA LEI ORÇAIV]ENTÁRIA ANUAL (TJSP, ADI
1.12 :, I i -115-00 Rel. Des. Mohamed Amaro, í 5-08-2007).

Por finr. regrstre-se que referidas normas oriundas da proposição de

lei em comento tênr sido reconhecidas pelo Poder Judiciário como usurpação de

competência e caracterlz.rnr pleno desrespeito ao princípio constitucional da

independência de podeii:s
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Diarrte cio .xl-ir.isi.,). acolhendo os fundamentos apresentados pela

Procuradorra-Gera i do i,l,r'', : r .rccido apor VETO TOTAL à Proposição de Lei

no 08912021, por vício de inconstitucionalidade, com fundamento no artigo 89,

inciso Vlll da Lei Orgânica f',1'-:nicipal, devolvendo o assunto ao reexame dessa

Colenda Casa Lc.-J islati!;r.

No enselo renovarros nossos protestos de apreço e consideração

extensivos aos ilustres pares.

I

CLAUOIO ANTONIO DE SOU ZA

Pir:íeito de Congonhas
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